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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.º 301/2008
de 18 de Abril

A contratualização de metas de desempenho com as 
unidades de saúde familiar (USF) deve conduzir, por si 
só, a esforços tangíveis na melhoria dos níveis da aces-
sibilidade, dos desempenhos assistencial e económico e 
da satisfação dos utentes, bem como distinguir as USF 
que atinjam as metas contratualizadas com a atribuição 
de recompensas, suportadas pelos ganhos de eficiência 
previamente incorporados no sistema de saúde.

Para o efeito o processo de contratualização deve pautar-
-se por níveis adequados de exigência e responsabilização 
dos prestadores e, simultaneamente, favorecer a criação de 
ambientes de trabalho motivadores, com base na discri-
minação positiva. A gestão por objectivos decorrente do 
processo de contratualização, para ser efectiva, implica que 
aos mecanismos de avaliação sejam associados incentivos, 
quer para as equipas de saúde, quer para os profissionais 
que as integram.

A metodologia de contratualização concebida para 
as USF de modelo A, em funcionamento desde 2006, 
já contemplava a existência de incentivos institucionais 
para aplicação nas respectivas USF. Agora, o Decreto -Lei 
n.º 298/2007, de 22 de Agosto, vem consagrar e ampliar 
esta possibilidade para todas as USF, independentemente 
do modelo em que se enquadrem.

Neste mesmo diploma está também prevista a atribui-
ção de incentivos financeiros aos profissionais das USF 
enquadradas no modelo B, sendo os incentivos dos médicos 
aferidos pela compensação das actividades específicas e 
os dos restantes profissionais — enfermeiros e pessoal 
administrativo — integrados na compensação pelo de-
sempenho.

O quadro geral aplicável aos trabalhadores da Admi-
nistração Pública consagra a possibilidade da implemen-
tação de sistemas de recompensa do desempenho, com a 
natureza de prémios de desempenho, ajustados em alguns 
aspectos às realidades funcionais das tarefas adstritas às 
carreiras a que pertençam os trabalhadores em causa. Neste 
contexto, os incentivos financeiros a atribuir, nos termos 
da presente portaria, ao pessoal da carreira de enferma-
gem e ao pessoal da carreira de assistente administrativo 
têm, necessariamente, de estar delimitados pelos valores 
remuneratórios fixados para as escalas indiciárias das res-
pectivas carreiras.

Assim, os valores dos prémios de desempenho a atri-
buir correspondem à concreta expectativa remuneratória 
máxima resultante do actual desenvolvimento indiciário 
especificamente destas duas carreiras, e não de outras, 
sendo que, para o pessoal de enfermagem, foi conside-
rado o 7.º escalão da categoria de enfermeiro -chefe na 
modalidade de horário acrescido e, para os assistentes 
administrativos, foi considerado o 5.º escalão da categoria 
de assistente administrativo especialista.

Estas duas modalidades de incentivos — institucionais 
e financeiros — criam condições para o desenvolvimento 
de ambientes de motivação dos profissionais, ao atribuir às 
equipas melhorias nas unidades de saúde, nomeadamente 
no contexto físico do seu exercício e no reforço de compe-
tências decorrente da facilitação na acessibilidade a acções 

de formação e ao atribuir aos profissionais recompensas 
associadas ao desempenho.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 39.º do 

Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de Agosto, manda o Go-
verno, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — A presente portaria regula os critérios e condições 
para a atribuição de incentivos institucionais e financeiros 
às unidades de saúde familiar (USF) e aos profissionais 
que as integram, com fundamento em melhorias de produ-
tividade, eficiência, efectividade e qualidade dos cuidados 
prestados.

2 — A presente portaria aplica -se a todos os modelos 
de USF, com excepção da matéria relativa a incentivos 
financeiros, que se aplica apenas aos enfermeiros e pessoal 
administrativo inseridos em USF de modelo B.

CAPÍTULO II

Tipos de incentivos

Artigo 2.º
Incentivos institucionais

1 — As equipas multiprofissionais das USF, indepen-
dentemente do modelo em que se enquadrem, têm acesso 
a incentivos institucionais que constam da carta de com-
promisso, contratualizados anualmente e que são aferidos 
pelo desempenho em quatro áreas:

a) Acessibilidade;
b) Desempenho assistencial;
c) Satisfação dos utentes;
d) Eficiência.

2 — Entre a USF e a ARS são contratualizados 15 in-
dicadores:

a) 13 indicadores comuns a todas as USF, constantes 
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante;

b) 2 indicadores acordados de entre indicadores valida-
dos pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

3 — Os incentivos institucionais traduzem -se, nomea-
damente, na distribuição de informação técnica, na partici-
pação em conferências, simpósios, colóquios e seminários 
sobre matérias de diferentes actividades da carteira de 
serviços da USF, no apoio à investigação ou no aumento 
das amenidades de exercício de funções da equipa mul-
tiprofissional.

Artigo 3.º
Incentivos financeiros

1 — Os incentivos financeiros, regulados pela presente 
portaria, são atribuídos aos enfermeiros e ao pessoal admi-
nistrativo em função dos resultados obtidos pela respec-



Diário da República, 1.ª série — N.º 77 — 18 de Abril de 2008  2279

tiva equipa profissional e detêm a natureza de prémios de 
desempenho.

2 — A atribuição de incentivos financeiros depende 
da concretização de metas contratualizadas referentes a 
actividades decorrentes de vigilância de mulheres em pla-
neamento familiar e grávidas, de vigilância de crianças do 
nascimento até ao segundo ano de vida, de vigilância de 
diabéticos e de hipertensos, segundo métrica de avaliação 
e critérios constantes do anexo II à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

3 — A atribuição dos prémios financeiros constantes 
da presente portaria não é cumulável com a atribuição 
de prémios financeiros resultantes de outros sistemas de 
recompensa do desempenho.

CAPÍTULO III

Atribuição de incentivos e procedimentos

Artigo 4.º
Apuramento de resultados

1 — A ARS apura os resultados finais da contratuali-
zação que determinam a atribuição de incentivos institu-
cionais e financeiros.

2 — O apuramento dos incentivos institucionais obtém-
-se segundo a métrica de avaliação e os critérios constantes 
do anexo III à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3 — O apuramento dos incentivos financeiros obtém -se 
segundo a métrica de avaliação e os critérios referidos no 
n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 5.º
Procedimento para atribuição dos incentivos

1 — A USF elabora um relatório de actividades, fo-
calizado nas metas dos indicadores contratualizados, e 
proposta de plano de aplicação de incentivos institucionais, 
que remete ao Departamento de Contratualização da ARS 
respectiva até 15 de Fevereiro do ano seguinte àquele a 
que respeita.

2 — A ARS comunica à USF, até 28 de Fevereiro de 
cada ano, a decisão relativa à atribuição de incentivos.

3 — A ARS pode, se assim o entender, providenciar a 
realização de uma auditoria clínica para verificar o cum-
primento das metas, que deve estar concluída até 15 de 
Março de cada ano.

4 — Caso haja lugar à atribuição de incentivos finan-
ceiros, a ARS procede à sua entrega aos enfermeiros e 
ao pessoal administrativo até 31 de Março de cada ano.

5 — Até 31 de Março de cada ano, a ARS aprova o 
plano de aplicação de incentivos institucionais remetido, 
ou negoceia com a USF a sua aplicação em consonância 
com a estratégia regional de saúde.

Artigo 6.º
Atribuição de incentivos

1 — A atribuição de incentivos à USF fica condicionada a 
um mínimo de seis meses de actividade no ano contratualizado.

2 — Para efeitos de atribuição dos incentivos previstos 
na presente portaria, não releva o incumprimento de cada 
meta contratualizada quando este decorra directamente 
da não disponibilização, no prazo acordado, dos recursos 
necessários fixados na carta de compromisso.

Artigo 7.º
Acompanhamento interno

1 — Cada USF deve construir, com o apoio da Missão 
para os Cuidados de Saúde Primários (MCSP), um plano 
de acompanhamento interno.

2 — O plano de acompanhamento interno, referido no 
número anterior, baseia -se numa linha de orientação co-
mum, quer organizacional, quer clínica.

CAPÍTULO IV

Valor dos incentivos e regras para a distribuição

Artigo 8.º
Valor dos incentivos

1 — O valor dos incentivos corresponde ao número de me-
ses completos de actividade desenvolvida no ano em causa.

2 — Os valores dos incentivos institucionais são os 
fixados na tabela constante do anexo IV à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

3 — O valor máximo anual dos incentivos financeiros a 
distribuir, por profissional, é de € 3600 para os enfermeiros 
e de € 1150 para o pessoal administrativo, tendo em conta 
os critérios mencionados nas alíneas b) e c) do n.º 2 do 
anexo II da presente portaria.

Artigo 9.º
Distribuição dos incentivos financeiros

A distribuição dos incentivos financeiros, dentro de cada 
grupo profissional, é efectuada em partes iguais por todos 
os elementos que o integrem.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 10.º
Norma transitória

Todas as competências atribuídas na presente portaria 
às ARS são exercidas pelos agrupamentos de centros de 
saúde a partir da data de entrada em vigor da portaria que 
crie o agrupamento de centros de saúde no qual se integre 
a respectiva USF.

Artigo 11.º
Revisão

A presente portaria é revista no prazo de dois anos, de-
vendo ser recolhidos os elementos úteis resultantes da sua 
aplicação para introdução das alterações que se mostrem 
necessárias.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a partir do dia 1 de 
Janeiro de 2008, salvo no que respeita aos incentivos fi-
nanceiros.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 4 de Abril de 2008. — A Ministra da Saúde, 
Ana Maria Teodoro Jorge, em 10 de Abril de 2008.
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ANEXO I

[a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º]

Indicadores comuns a todas as USF 

Área Indicador

Acesso . . . . . . . . . . . . . Percentagem de consultas ao utente pelo seu 
próprio médico de família.

Taxa de utilização global de consultas.
Taxa de visitas domiciliárias médicas por 

1000 inscritos.
Taxa de visitas domiciliárias de enfermagem 

por 1000 inscritos.
Desempenho assistencial Percentagem de mulheres entre os 25 e 64 

anos com colpocitologia actualizada (uma 
em três anos).

Percentagem de diabéticos com pelo menos 
três HbA1C registadas nos últimos 12 me-
ses, desde que abranjam os dois semestres.

Percentagem de hipertensos com registo de 
pressão arterial nos últimos seis meses.

Percentagem de crianças com Plano Nacio-
nal de Vacinação (PNV) actualizado aos 
dois anos.

Percentagem de primeiras consultas na vida 
efectuadas até aos 28 dias.

Percentagem de primeiras consultas de gra-
videz no 1.º trimestre.

Satisfação dos utentes Percentagem de utilizadores satisfeitos/muito 
satisfeitos (aplicação de inquérito — clas-
sificação final).

Eficiência   . . . . . . . . . . Custo estimado para medicamentos prescritos.
Custo estimado com meios complementares 

de diagnóstico e terapêutica prescritos.

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º e o n.º 3 do artigo 4.º)

Métrica de avaliação das metas contratualizadas
e critérios de atribuição de incentivos financeiros

1 — Tabela para avaliação das metas contratualizadas: 

Estado Pontuação
por actividade Indicador

Atingido   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 > 90 % 
Quase atingido   . . . . . . . . . . . . . . . 1 [80 %  - 90 %] 
Não atingido   . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 < 80 % 

 2 — Critérios para atribuição dos incentivos financei-
ros:

a) População  alvo e indicadores de desempenho a ve-
rificar:

i) Mulheres em planeamento familiar, tendo como 
população alvo as mulheres entre os 15 e os 49 anos: 

Critérios Indicadores

Com consulta de planeamento fa-
miliar de enfermagem no ano.

Taxa de utilização de consultas de 
enfermagem em planeamento 
familiar (indicador 3.22 modi-
ficado).

Com colpocitologia realizada 
na USF nos últimos três anos 
(25 -49).

Percentagem de mulheres entre os 
25 -49 anos vigiadas na USF com 
colpocitologia actualizada (indi-
cador 5.2 modificado).

 ii) Vigilância de uma gravidez, tendo como população 
alvo as mulheres que terminaram a gravidez: 

Critérios Indicadores

Com um número de consultas de en-
fermagem >=6 (sem puerpério).

Número médio de consultas de 
enfermagem em saúde materna 
(indicador 4.22).

Com consulta de revisão do puer-
pério efectuada.

Percentagem de grávidas com re-
visão de puerpério efectuada 
(indicador 6.4).

Com visita domiciliária efectuada 
a puérperas.

Percentagem de visitas domiciliá-
rias realizadas a puérperas vigia-
das na USF durante a gravidez 
(indicador 4.33).

 iii) Vigilância de criança no 1.º ano, tendo como 
população -alvo as crianças até aos 12 meses: 

Critérios Indicadores 

Com diagnóstico precoce realizado 
até ao 7.º dia de vida.

Percentagem de diagnósticos preco-
ces (TSHPKU) realizados até ao 
7.º dia de vida do recém -nascido 
(indicador 6.13).

Com visita domiciliária de enfer-
magem até ao 15.º dia.

Percentagem de visitas domiciliá-
rias realizadas a recém -nascidos 
até aos 15 dias de vida (indicador 
4.34 modificado).

Com seis consultas de vigilância 
entre os 0 e os 11 meses (0 -12).

Número médio de consultas de vi-
gilância de saúde infantil dos 0 
aos 11 meses (indicador 4.13).

 iv) Vigilância de criança no 2.º ano, tendo como 
população  alvo as crianças entre os 12 e os 23 meses: 

Critérios Indicadores 

Com três consultas de vigilância de 
saúde infantil entre os 12 e os 23 
meses (12;24).

Número médio de consultas de vi-
gilância de saúde infantil dos 12 
aos 23 meses (indicador 4.10).

Com registo de índice de massa 
corporal nos últimos 12 meses.

Percentagem de inscritos com o ín-
dice de massa corporal registado 
nos últimos 12 meses (indicador 
5.13 modificado).

Com PNV actualizado  . . . . . . . . . Percentagem de crianças com 2 
anos com PNV actualizado (in-
dicador 6.1).

 v) Vigilância de diabético, tendo como população  alvo 
os diabéticos vigiados na USF: 

Critérios Indicadores 

Com consulta de enfermagem re-
alizada.

Percentagem de diabéticos abrangi-
dos pela consulta de enfermagem 
(indicador 6.19).

Com gestão do regime terapêutico 
ineficaz.

Percentagem de casos com gestão 
do regime terapêutico ineficaz 
(indicador 6.16).

Com pelo menos um exame aos pés 
realizado (registado).

Percentagem de diabéticos com 
pelo menos um exame dos pés 
registado no ano (indicador 
5.7).
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 vi) Vigilância de hipertenso, tendo como população alvo 
os hipertensos vigiados na USF: 

Critérios Indicadores 

Com pelo menos uma avaliação 
(registo do resultado) de pressão 
arterial por semestre.

Percentagem de hipertensos com 
registo de pressão arterial nos 
últimos seis meses (avaliar dois 
semestres e fazer a média) (indi-
cador 5.10).

Grupo de risco de hipertensão ac-
tivo e registo de índice de massa 
corporal (IMC) no último ano.

Percentagem de hipertensos com 
pelo menos um registo de IMC 
nos últimos 12 meses (indicador 
5.13 modificado).

Com PNV actualizado  . . . . . . . . Percentagem de hipertensos com 
vacina antitetânica actualizada 
(indicador 6.2 modificado).

 b) O valor dos incentivos é atribuído na sua totalidade 
nos casos em que se verifique o seguinte cumprimento das 
metas nos 17 indicadores de desempenho: 

Número de indicadores 
de desempenho 
contratualizados

Pontuação máxima 
possível (100 %)

Pontuação mínima a obter 
(90 %)

17 34 30

 c) O valor dos incentivos é atribuído a 50 %, nos casos 
em que se verifique o seguinte cumprimento das metas 
nos 17 indicadores de desempenho: 

Número de indicadores
de desempenho
contratualizados 

Pontuação máxima 
possível (100 %) 

Pontuação mínima a obter 
(75 %) 

17 34 25

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

Métrica de avaliação das metas contratualizadas e critérios 
de atribuição dos incentivos institucionais

1 — Tabela para avaliação das metas contratualiza-
das: 

Estado Pontuação

Classes

Acessibilidade
Desempenho assistencial

Satisfação dos utentes
Eficiência 

Atingido . . . . . . . 2 > 90 % <= 100 %
Quase atingido . . . 1 [80 % — 90 %] [100 % — 105 %]
Não atingido. . . . 0 < 80 % > 105 %

 2 — Critérios para atribuição dos incentivos institu-
cionais:

a) O valor dos incentivos é atribuído na totalidade, 
nos casos em que se verifique cumulativamente o com-

promisso nas quatro classes de indicadores, conforme a 
tabela seguinte: 

Classes 
Número

de indicadores 
contratualizados

Pontuação 
máxima possível 

(100 %) 
Pontuação mínima 

a obter (90 %) 

Acessibilidade  . . . . . . . . 4 8 7
Desempenho assistencial 8 16 14
Satisfação dos utentes  . . 1 2 2
Eficiência . . . . . . . . . . . . 2 4 4

 b) O valor dos incentivos é atribuído a 50 % nos ca-
sos em que se verifique cumulativamente o compromisso 
nas quatro classes de indicadores, conforme a tabela se-
guinte: 

Número de indicadores 
contratualizados

Pontuação máxima 
possível (100 %)

Pontuação mínima a obter 
(80 %)

15 30 (*) 24

 (*) Ter atingido pelo menos um indicador de desempenho económico,

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º)

Valor dos incentivos institucionais 

Número de unidades ponderadas (UP) 
por USF Valor dos incentivos (euros)

< 8 500 9 600 
8 500 — 15 500 15 200 

>= 15 500 20 000

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 302/2008
de 18 de Abril

A Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, que aprovou a Lei 
de Bases da Protecção Civil, definiu a Comissão Nacio-
nal de Protecção Civil como o órgão de coordenação em 
matéria de protecção civil, assistindo o Primeiro -Ministro 
e o Governo nesta matéria, assim como estabeleceu as 
competências e a composição da mesma Comissão. O 
Decreto -Lei n.º 56/2008, de 26 de Março, determinou que 
as normas para o seu funcionamento são as definidas por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
protecção civil.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição e do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 56/2008, de 26 
de Março, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Protecção Civil, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria estabelece as normas de funciona-
mento da Comissão Nacional de Protecção Civil, adiante 
designada Comissão, a que se referem os artigos 36.º e 
37.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho — Lei de Bases de 
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Protecção Civil, bem como o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2008, de 26 de Março.

Artigo 2.º
Presidente

Compete ao presidente da Comissão exercer as funções 
previstas no artigo 14.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sem prejuízo das demais funções atribuídas 
por lei e por este regulamento.

Artigo 3.º
Secretário e secretariado

1 — O secretário e o seu substituto são designados pelo 
presidente, mediante proposta do presidente da Autoridade 
Nacional de Protecção Civil (ANPC).

2 — Incumbe ao secretário:

a) Coadjuvar o presidente no funcionamento das reu-
niões da Comissão;

b) Elaborar os projectos das actas das reuniões e 
apresentá -los ao presidente para envio aos membros e 
participantes da Comissão e posterior aprovação;

c) Exercer as demais competências previstas na lei.

3 — O secretariado da Comissão é assegurado pela 
ANPC, incumbindo -lhe, nomeadamente:

a) Apoiar o presidente na preparação das reuniões da 
Comissão;

b) Assegurar a recepção, registo, tratamento e encami-
nhamento adequados de todo o expediente e documentação 
relativos às matérias incluídas nas competências da Co-
missão, bem como assinar e fazer expedir qualquer corres-
pondência ou outras comunicações a que haja proceder -se;

c) Submeter ao presidente para decisão no âmbito das 
suas competências próprias quaisquer assuntos dependen-
tes de deliberação da Comissão;

d) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas 
pelo presidente ou por deliberação da Comissão.

Artigo 4.º
Membros e participantes

1 — Os membros efectivos e substitutos da Comissão a 
que se referem as alíneas a), c) e d) do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, bem como os partici-
pantes a que se referem o n.º 2 e o n.º 3 do mesmo artigo, 
são designados pelas entidades que representam mediante 
comunicação escrita ao presidente da Comissão, que deve 
conter a respectiva identificação e os elementos necessários 
para a realização de comunicações.

2 — As entidades representadas na Comissão comu-
nicam ao presidente, até ao início das reuniões, qualquer 
alteração superveniente, temporária ou definitiva, dos seus 
representantes.

Artigo 5.º
Reuniões

1 — A Comissão reúne em sessão ordinária, duas vezes 
por ano, nos meses de Abril e Outubro, e extraordinaria-
mente sempre que o seu presidente o entenda necessário.

2 — A Comissão delibera com a presença da maioria 
dos seus membros, excepto se for convocada com carácter 
de urgência.

3 — A ordem de trabalhos pode ainda incluir os as-
suntos da competência da Comissão que para esse fim 
sejam indicados por qualquer dos seus membros, mediante 
comunicação escrita a apresentar ao presidente, antes de 
este convocar a reunião.

Artigo 6.º
Convocatória

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, de-
vendo a convocatória indicar a ordem de trabalhos, o dia, 
hora e local da reunião.

2 — A convocatória é comunicada a todos os membros 
e participantes da Comissão por qualquer meio que garanta 
o seu conhecimento seguro e oportuno, com a antecedência 
mínima de 10 dias úteis.

3 — É dispensado o prazo referido no número anterior 
nas situações de manifesta urgência.

4 — Qualquer alteração ao dia, hora ou local fixados 
para as reuniões é comunicada a todos os membros e par-
ticipantes da Comissão.

Artigo 7.º
Deliberações

1 — As deliberações da Comissão assumem a forma de 
resolução, recomendação, parecer ou informação.

2 — As deliberações da Comissão são tomadas, prefe-
rencialmente, por consenso.

3 — Nos casos em que a lei o imponha ou o presi-
dente o entenda conveniente, designadamente por não 
ser evidente o consenso, ou ainda a requerimento de um 
dos membros, a Comissão delibera por maioria simples 
de votos dos presentes, salvo disposição legal em con-
trário.

4 — A votação é nominal, cabendo um voto a cada mem-
bro mencionado no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 27/2006, 
de 3 de Julho.

5 — O presidente tem voto de qualidade.

Artigo 8.º
Acta das reuniões

1 — De todas as reuniões é lavrada acta que é posta à 
aprovação de todos os membros que nela estiveram pre-
sentes, no final da reunião ou na que imediatamente se 
lhe seguir.

2 — Às actas da Comissão são anexados e rubricados 
pelo presidente os pareceres, relatórios técnicos, decla-
rações de voto, moções e quaisquer outros documentos 
relevantes, produzidos ou apresentados durante a reunião, 
que sustentem o sentido e fundamentação das deliberações 
tomadas e de eventuais posições discordantes, que delas 
devem constar e fazer parte integrante.

3 — As actas aprovadas são assinadas pelo presidente e 
pelo secretário, sendo registadas e arquivadas em volume 
apropriado no secretariado da Comissão.

4 — Nas reuniões convocadas com carácter de urgência, 
a Comissão pode deliberar que a acta seja aprovada em 
minuta, caso em que as deliberações tomadas são eficazes 
após a assinatura da respectiva minuta, independentemente 
da ulterior aprovação da acta.
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Artigo 9.º
Subcomissões permanentes

1 — O mandato e a constituição das subcomissões 
permanentes, criadas ao abrigo e nos termos do disposto 
no artigo 42.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, são fi-
xados por resolução da Comissão Nacional de Protecção 
Civil.

2 — As subcomissões referidas no número anterior 
aprovam o seu regulamento interno de funcionamento.

3 — O secretariado das subcomissões é assegurado 
pela ANPC.

Artigo 10.º
Direito subsidiário

As matérias não expressamente reguladas no presente 
diploma regem -se pelo disposto no Código do Procedi-
mento Administrativo e demais disposições legais apli-
cáveis.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Protecção Civil, José Miguel 
Abreu de Figueiredo Medeiros, em 9 de Abril de 2008. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 303/2008
de 18 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 
de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulativa-
mente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
comemorativa dos «500 Anos da Cidade do Funchal», com 
as seguintes características:

Design: Sofia Martins;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;

 Portaria n.º 304/2008

de 18 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos alusiva aos «Vultos da História e da Cultura», com 
as seguintes características:

Designer: Atelier Acácio Santos;
Ilustração: André Carrilho;
Dimensão: 30,6 mm × 40 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor;
1.º dia de circulação: 18 de Abril de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,30 — Padre António Vieira — 280 000;
€ 0,30 — Mira Fernandes — 280 000;
€ 0,30 — José Relvas — 280 000;
€ 0,30 — Ricardo Jorge — 280 000;
€ 0,30 — Vieira da Silva — 280 000;
€ 0,30 — Manoel de Oliveira — 280 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 10 de Abril de 2008. 

Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor;
1.º dia de circulação: 15 de Abril de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,30 — Fortaleza de S. Lourenço — 280 000;
€ 0,61 — Ilhas Canárias e Madeira — 230 000;
€ 0,75 — Armas do Funchal — 230 000;
€ 1 — Barcos de Cabotagem — 230 000;
Dois blocos com dois selos cada de € 2,45 — 66 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 10 de Abril de 2008. 



2284  Diário da República, 1.ª série — N.º 77 — 18 de Abril de 2008 

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Linha azul: 808 200 110 • Fax: 21 394 5750

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

Preço deste número (IVA incluído 5%)

��������
������	
�����

Depósito legal n.º 8814/85             ISSN 0870-9963

I SÉRIE

€ 0,80


